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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

 
1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contatual que tem por objeto principal a 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA PARA RESIDÊNCIAS | SAS-IPBEJA, código 90911200-8-

Serviços de limpeza de edifícios e de acordo com as especificações técnicas / regras 

técnicas definidas no anexo C apenso ao presente caderno de encargos. 

2. Os serviços objeto deste contrato são a limpeza de diversos espaços do SAS do 

Instituto Politécnico de Beja em conformidade com as normas de higiene e limpeza em 

vigor.  

3. A quantidade previsível de número de horas, número de trabalhadores e locais da 

prestação de serviço constam do Anexo D deste caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 
Elementos do contrato 

 
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, integrando ainda os 

seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham 

sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos 

identificados; 

c. O presente caderno de encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º, do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na sua redação atual (doravante designado por 
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“CCP”) e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º, desse  

diploma legal. 

 
Cláusula 3.ª 
Boa Fé 
 
As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os 

direitos nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

 

Cláusula 4.ª 
Preço base  
 
1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 47.º do CCP o preço base é o preço máximo 

que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o seu objeto. 

2. Para efeito de fixação do preço base a entidade adjudicante considerou é justificado 

com base nos preços atualizados de mercado, obtidos através de pesquisa informal de 

preços e tendo em consideração os valores constantes no orçamento do SAS_IPBeja. 

Acresce, ainda, para efeitos de cálculo do preço base o respeito, por parte dos 

operadores económicos, das normas aplicáveis nas matérias sociais e laborais (c.f. 

artigo 1-A do CCP). 

3. Para o presente procedimento considera-se como preço base até 156.300,00€, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, desagregado na seguinte forma: 

Programa de Limpeza Regular e Profunda | Custo Hora: €6,50 

Supervisão de Encarregado | Custo Hora: €8,20 

Trabalho Extraordinário – Bolsa de Horas | Custo Hora: €7,50 

4. Caso não seja atingido o termo referido no número de horas estimadas no número 

anterior, o adjudicatário não terá direito a qualquer indemnização. 

 

Cláusula 5.ª 
Preço contratual 

 
1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o SAS_IPBeja deve 

pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 

€156.300,00€ (cento e cinquenta e seis mil e trezentos euros) 
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3. O preço referido no n.º 2 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e 

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao SAS_IPBeja, 

nomeadamente quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

4. Os preços constantes da proposta adjudicada não são revistos durante a vigência do 

contrato. 

 

Cláusula 6.ª 
Condições de Pagamento 

 
1. As quantias devidas pelo SAS_IPBeja, nos termos do estipulado na cláusula anterior, 

devem ser pagas mensalmente, no prazo de 60 sessenta dias após a receção das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

2. As faturas apresentadas a pagamento devem expressamente indicar o número de 

horas e funcionários por edifício.  

3. Em caso de discordância por parte do SAS_IPBeja, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder 

à emissão de nova fatura corrigida. 

4. As faturas deverão ser emitidas em nome do IPBeja, com referência aos documentos 

que lhe deram origem, devendo especificar o número da encomenda/compromisso e o 

número do contrato. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1 da presente 

cláusula, as faturas são pagas através de transferência bancária. 

6. A emissão de segundas vias das faturas solicitadas pelo SAS_IPBeja não será objeto 

de qualquer cobrança adicional. 

 

Cláusula 7.ª 
Duração do contrato 

 
 
1. O contrato que vier a ser celebrado produzirá os seus efeitos em 01-01-2022 e tem 

a duração de dois anos, sem possibilidade de renovação, ou até ser integralmente pago 

o preço contratual pela entidade adjudicante, caso o valor contratual tenha sido 

executado na totalidade antes do período de dois anos.  
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2. Excetuam-se do prazo estabelecido no número um da presente cláusula, as 

obrigações acessórias que, nos termos legais contratuais, devam subsistir para além da 

cessação do contrato.  

 

Cláusula 8.ª 
Local de forma da prestação de serviços 

1. O serviço é prestado pelo adjudicatário à entidade adjudicante no respeito pela 

legislação em vigor à atividade exercida e aos meios envolvidos. 

2. O representante da entidade adjudicante deverá entrar em contato com o 

representante do adjudicatário sempre que se verifiquem situações consideradas 

desadequadas face ao estabelecido no caderno de encargos diligenciando o 

restabelecimento das condições adequadas ao seu fornecimento do serviço. 

3. Caso se verifique que as diligências referidas no número anterior não permitam o 

restabelecimento das adequadas condições de fornecimento do serviço, cabe ao Gestor 

do Contrato elaborar uma reclamação, providenciando a recolha de evidências 

testemunhais e documentais consideradas necessárias para o eventual exercício de 

aplicação de penalidades contratuais.     

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
Secção I 

Obrigações do Adjudicatário 

Cláusula 9.ª 
Obrigações principais do adjudicatário 

  
1. São obrigações do adjudicatário, além de outras decorrentes do estabelecido nas 

peças do presente procedimento e na legislação aplicável, os que seguidamente se 

enunciam e que devem ser objeto de cláusulas específicas a incluir no contrato a 

celebrar: 

 
a) Assegurar a prestação de serviços, conforme definido no presente caderno de 

encargos e seus anexos, bem como nos demais documentos contratuais;  

b) Comunicar, antecipadamente, ao SAS_IPBeja qualquer facto que torne total ou 

parcialmente impossível a prestação de qualquer dos serviços objeto do presente 

procedimento, ou implique o incumprimento de qualquer outra das suas obrigações;  
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c) Não alteração das condições subjacentes à prestação de serviço acordada entre as 

partes, através da celebração de contrato escrito entre as mesmas, sem prévia 

autorização da entidade adjudicante;  

d) Assegurar todos os meios humanos e materiais que se demonstrem necessários e 

indispensáveis à execução do contrato bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo;  

e) Os meios humanos previstos na alínea anterior deverão usar equipamentos de 

proteção individual e os meios materiais (equipamentos e produtos de limpeza a 

fornecer pela entidade adjudicatária) devem ser de qualidade e ambientalmente 

adequados com a legislação europeia em vigor e fornecidas as fichas técnicas e de 

segurança dos agentes químicos dos produtos de limpeza e dos equipamentos utilizados 

ao SAS_IPBeja; 

f) Assegurar, de forma correta e fidedigna, as informações referentes às condições em 

que a prestação dos serviços será executada, disponibilizando todos os esclarecimentos 

que se justifiquem e no prazo indicado pelo SAS_IPBeja;  

f) Comunicar qualquer facto que, ocorrendo durante a execução do contrato, se 

demonstre relevante para a normal prestação dos serviços e para a execução contratual, 

nomeadamente, a alteração da denominação social ou dos seus representantes legais;  

g) Manter todos os equipamentos utilizados em bom estado de funcionamento, bem 

como proceder à sua reparação, em caso de utilização abusiva ou danosa por parte dos 

funcionários. 

 

  

Cláusula 10.ª 
Medidas e obrigações adicionais de caráter temporário 
 
1. O adjudicatário obriga-se a observar todas as regras previstas na legislação em vigor 

no âmbito das normas de contingência para a epidemia SARs-CoV-2.  

2. Por motivos de coerência e cumprimento de regras, o adjudicatário poderá ter de 

alterar os pressupostos iniciais e adaptar-se a novas recomendações e legislação que 

venha a ser publicada no âmbito da emergência de saúde pública de âmbito 

internacional. 

3. Os pressupostos que presidem ao cumprimento das regras presentes ou 

subsequentes serão da inteira e exclusiva responsabilidade do adjudicatário.  
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Cláusula 11.ª 
Patentes, licenças e marcas registadas 
 
1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes registadas, licenças ou outros direitos 

similares.  

2. Caso o SAS_IPBeja venha a ser demandado por ter infringido, em resultado da 

execução do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o 

adjudicatário indemnizá-la-á de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer 

e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.  

 

Cláusula 12.ª 
Uso de sinais distintivos 
 
Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos 

e outros sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio 

consentimento escrito. 

 

Cláusula 13.ª 
Auditoria 
 
1. O adjudicatário obriga-se a permitir que a entidade adjudicante, audite os serviços 

prestados objeto do contrato. 

2. Tudo o que não esteja de acordo com as vinculações contratuais, ou com a boa prática 

corrente, pode ser rejeitado, no todo ou em parte pela entidade adjudicante. 

3. O exercício do direito de auditoria por parte da entidade adjudicante não exclui, de 

forma alguma, a responsabilidade do adjudicatário no caso de verificação posterior de 

deficiência na execução do contrato. 

4. Para que o serviço seja auditado, o adjudicatário coloca à disposição da entidade 

adjudicante duas refeições completas, no refeitório e em cada dia que seja fornecido o 

serviço. 

 

Cláusula 14.ª 
Seguros 

 
1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro 

(responsabilidade civil, através de contratos de seguro, com inclusão da cobertura de 

seguro multirriscos ou de incendio e acidentes de trabalho do respetivo pessoal, no 

contexto de ações no âmbito do presente contrato. 
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2. O contrato de seguro deve ainda abranger todos atos praticados por todas as pessoas 

que, no âmbito do contrato a celebrar, exerçam funções ou realizem tarefas por sua 

conta, considerando-se para esse efeito como órgãos ou agentes do adjudicatário; 

3. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo as entidades fornecedoras fazerem prova documental no prazo de dez dias. 

 

Cláusula 15.ª 
Dever de Sigilo 

 
1. O adjudicatário obriga-se a guardar sigilo quanto à informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao SAS_IPBeja de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. O adjudicatário assume igualmente o compromisso de remover e destruir, no final do 

contrato, todo e qualquer registo, eletrónico ou em papel, relacionado com a 

informação, os dados e processos analisados no que concerne à salvaguarda e proteção 

dos dados pessoais dos titulares, e que a entidade adjudicante lhe indique para esse 

efeito. 

4. O adjudicatário garante que terceiros que envolva na prestação dos serviços 

respeitem as obrigações de sigilo e confidencialidade constantes dos números 

anteriores. 

5. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou 

a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

6. O dever de sigilo mantém-se em vigor durante toda a vigência do contrato e após o 

termo do mesmo. 

   
Cláusula 16.ª 
Confidencialidade e proteção de dados pessoais 
 
1. O adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na lei de proteção de 

dados pessoais, no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (“RGPD”), bem como 

na demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais. 
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2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante 

venha a incorrer em consequência do tratamento de dados pessoais, por parte do 

mesmo e/ou dos seus colaboradores, em violação das normas legais aplicáveis e/ou do 

disposto no contrato a celebrar. 

3. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por 

“colaborador” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao 

adjudicatário, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores, 

prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza 

e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador.  

4. Caso o adjudicatário seja autorizado pela entidade adjudicante a subcontratar outras 

entidades para a prestação de serviços objeto do contrato a celebrar, o mesmo será o 

único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a 

atuação destas, devendo a obrigação de cumprimento da presente cláusula constar do 

contrato a celebrar entre o Adjudicatário e a entidade subcontratada.  

5. Em caso de violação de dados pessoais, será notificado esse facto à Comissão 

Nacional de Proteção de Dados nos termos e condições previstos na lei. 

 

Secção II 

Obrigações do SAS_Instituto Politécnico de Beja 

Cláusula 17.ª 
Obrigações do SAS_IPBeja 
 
1. A entidade adjudicante faculta o apoio necessário ao adjudicatário para a realização 

dos trabalhos, designadamente nos seguintes moldes: 

a. Acesso a todos os elementos necessários (edifícios) à execução do contrato; 

b. Promoção das diligências necessárias, nomeadamente credenciando o 

cocontratante, para facilitar pedidos de informações ou reuniões relevantes 

para a execução dos trabalhos; 

c. Transmissão das informações com relevância para a elaboração dos trabalhos 

que venham ao seu conhecimento durante a execução do contrato; 

2. A informação constante da presente cláusula será fornecida para uso exclusivo no 

âmbito dos trabalhos a desenvolver no decurso da execução do contrato e não pode 

ser reproduzida, alterada ou cedida, no todo ou em parte, gratuita ou onerosamente, 

a terceiros, nem ser utilizada para fim diferente do indicado.  
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CAPÍTULO III - PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
 

Cláusula 18.ª 
Penalidades contratuais 

 
1. Pelo incumprimento dos níveis de serviço e condições do fornecimento previstas no 

contrato por causa imputável ao adjudicatário, serão aplicadas as sanções definidas em 

função da gravidade de incumprimento dos níveis de serviço previstos no presente 

Caderno de Encargos.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, o SAS_IPBeja tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3. O SAS_IPBeja pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

sanções contratuais devidas nos termos da presente cláusula. 

4. As penalidades contratuais previstas na presente cláusula não obstam a que o 

SAS_IPBeja exija uma indemnização pelo dano excedente. 

5. O valor acumulado das sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não pode 

exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato, tal 

como decorre do n.º 2, do artigo 329.º, do CCP. 

6. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e o SAS_IPBeja decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, 

o limite é elevado para 30%, tal como decorre do n.º 3, do artigo 329.º, do CCP. 

 

Cláusula 19.ª 
Força Maior 

 
1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, caso se verifiquemos requisitos previstos no número 

anterior, designadamente, tremores de terra, sismos, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados 

do adjudicatário, na parte em que intervenham; 
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b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou 

a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades 

ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de 

normas legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência 

sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não 

devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser comunicada à outra parte no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª 
Resolução por parte do SAS_IPBeja 

 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem nos 

termos do contrato ou da lei. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante notificação, 

por carta registada com aviso de receção, dirigida ao adjudicatário, da qual consta a 

indicação da situação de incumprimento.   

3. A resolução do contrato não obsta a que o SAS_IPBeja exija uma indemnização por 

danos ocorridos no decurso da prestação dos serviços, nos termos da lei geral. 

 

Cláusula 21.ª 
Resolução por parte do Adjudicatário 

 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário 

pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido pelo 
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SAS_IPBeja esteja em dívida há mais de 90 dias ou o montante em dívida exceda 5 % 

do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução por parte do adjudicatário só é passível de ser exercido por via 

judicial. 

3. Nos casos previstos no n.º 1 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração, por carta registada com aviso de receção, dirigida ao 

SAS_IPBeja, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo 

se as obrigações em atraso forem cumpridas nesse prazo, acrescidas dos juros de mora 

a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 

444.º do CCP. 

 

Cláusula 22.ª 
Transição dos serviços objeto do contrato 

 
Em caso de extinção do contrato a celebrar por via do presente procedimento, 

independentemente do motivo que lhe der origem, o adjudicatário obriga-se a prestar 

toda a assistência necessária na transição dos serviços objeto do contrato para terceiros 

designados pela entidade adjudicante, de modo a que se garanta a continuidade dos 

serviços sem perturbação, e que a transição ocorra de forma progressiva e ordenada. 

CAPÍTULO IV – GESTOR DO CONTRATO 
 

Cláusula 23.ª  
Gestor do Contrato 

 
Aquando da redução do contrato a escrito, será nomeado um gestor do contrato por 

parte do SAS_IPBeja, de acordo com o previsto no artigo 290.º-A do CCP. 

CAPÍTULO V – CAUÇÃO 
 

Cláusula 24.ª  
Caução 

 
Não é exigida a prestação de caução por aplicação do disposto na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 88.º do CCP. 
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CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 25.ª 
Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

 
1. A subcontratação e cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre da 

autorização prévia da entidade adjudicante e depende da prévia apresentação dos 

documentos de habilitação relativos ao potencial cessionário exigidos ao adjudicatário 

na fase de formação do contrato. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve 

apresentar uma proposta fundamentada e instruída com todos os documentos 

comprovativos da verificação das condições previstas no mesmo número.  

3. A entidade adjudicante deve pronunciar-se sobre o teor da proposta apresentada e 

bem assim dos documentos previstos nos números anteriores. 

 

Cláusula 26.ª 
Comunicações e Notificações 

 
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes contratuais, estas devem ser dirigidas para o domicílio ou 

sede contratual identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 27.ª 
Despesas com a celebração do contrato  
 

Todas as despesas derivadas da celebração do contrato e de quaisquer outras quantias 

cobradas por força da celebração do contrato são suportadas pelo adjudicatário. 

 

Cláusula 28.ª 
Contagem dos Prazos 
 
Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em 

sábados, domingos e dias feriados. 
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Cláusula 29.ª  
Foro Competente 

 
Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 

Cláusula 30.ª 
Legislação Aplicável 

 
A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-

se o regime previsto no CCP e na demais legislação aplicável. 

 

 

 

O Presidente do Instituto Politécnico de Beja 

 

João Paulo Trindade 
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NÍVEIS DE SERVIÇO E REQUISITOS TÉCNICOS, FUNCIONAIS E AMBIENTAIS DO 

SERVIÇO DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 

 
REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS  
 

O prestador de serviços obriga-se a assegurar o cumprimento dos seguintes requisitos 

e níveis de serviços: 

| Todos os produtos de limpeza, lavagem, desinfeção, desengorduramento ou 

desodorização a utilizar devem ser fornecidos em quantidade e qualidade adequada à 

limpeza das diferentes superfícies (translucidas, opacas, pavimentos, mobiliário, 

metais, equipamentos elétricos, etc) assumindo o co-contratante inteira e exclusiva 

responsabilidade pelos produtos que usar, nomeadamente no que respeita a danos que 

se verifiquem posteriormente. 

| Os consumíveis, materiais e equipamentos necessários à boa execução do contrato 

são da responsabilidade do prestador de serviços. 

| Os produtos a utilizar nos serviços de limpeza deverão respeitar as regras e exigências 

ambientais de saúde pública em vigor, devendo o prestador de serviços garantir a sua 

adequação a novas normas ou exigências que entre em vigor no período de vigência do 

contrato. 

| É da inteira responsabilidade do prestador de serviços o destino a dar aos resíduos 

produzidos no decurso da sua atividade. 

| É obrigatória a utilização de sinalética sempre que se proceda à lavagem de 

pavimentos. 

| É obrigatória a elaboração de um plano de limpeza e higienização para posterior 

aprovação do SAS_IPBeja. 

| É obrigatório o cumprimento de normas ambientalmente aplicáveis, nomeadamente: 

 | DL 9/2007, de 17/01 alterado pelo DL 278/2007, de 01/08 

| DL 181/2006, de 6/09 alterado pelo DL 90/2010, de 11/08 e pelo DL 180/2012, 

de 03/08 

| DL 178/2006, de 15/09, alterado pelo DL 173/2008, de 26/08 

| DL 183/2009, de 10/08, LEI 64-A/2008 de DL 73/2001 de 17/07 

| DL 92/2006, de 25/5 

| DESPACHO 242/96, de 05/07 

| Os produtos utilizados deverão ser isentos de substâncias classificadas como 

carcinogénicas (R40, R45 e R49), Mutagéncias (R40 e R46) e com efeitos tóxicos na 

reprodução (R33, R60, R61, R62, R63 e R64), bem como PH com valores que não 

compreendam o intervalo entre 3 e 12 (exclusive).  
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REQUISITOS DE PESSOAL  
 

| É da responsabilidade do prestador de serviços o cumprimento das obrigações legais 

e regulamentares relativas ao pessoal afeto à prestação de serviços, nomeadamente no 

que respeita ao registo do pessoal, aptidão profissional, condições de trabalho, 

organização do tempo de trabalho, disciplina, bem como pelo respeito pela legislação e 

regulamentação coletiva aplicável, relativos aos direitos e garantias conferidos aos 

trabalhadores. 

| É da responsabilidade do prestador de serviços apresentar ao SAS_IPBeja um mapa 

de pessoal com a identificação dos trabalhadores, da categoria profissional e natureza 

do vinculo laboral. 

| O pessoal afeto ao serviço deverá apresentar-se adequadamente fardados e 

identificados, respeitando o adequado uso de equipamentos individuais de proteção para 

a atividade e/ou produtos utilizados. 

 
MAPA DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO POR EDIFICIO 
 
| Os mapas de limpeza e higienização são propostos pelo prestador de serviços e 

aprovados pelo SAS_IPBeja. 

| Uma vez aprovados devem ser afixados em locais visíveis. 

 
REPORTE DE ANOMALIAS E OCORRÊNCIAS PELO SERVIÇO DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO 
 
| Qualquer situação anómala que se verifique no bom funcionamento das instalações 

deve ser comunicado ao gestor de contrato nomeado pela entidade adjudicante. 

 
SEGURANÇA, HIGIENTE E SAÚDE NO TRABALHO 
 

| O prestador de serviços fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente 

a todo o pessoal afeto à prestação de serviços, sendo da sua conta todos os encargos 

que daí resultem. 
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